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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA 
POLÍTICA. GRADUAÇÃO. PROMOÇÃO. PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

 I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a União 
objetivando a revisão do ato de concessão de anistia política de esposo da 
autora, para que ele tenha reconhecida a sua graduação no posto de 
Suboficial, com os efeitos financeiros inerentes, nos termos da Lei n. 
10.559/02.

II - Na sentença, julgou-se procedente ao pedido. No Tribunal a 
quo, a sentença foi parcialmente reformada para ajustar o índice de juros de 
mora. Esta Corte conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - “O julgador não está obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do 
CPC/2015 confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal 
de Justiça, “sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes 
de infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 
21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)
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V - A Corte de origem decidiu em conformidade com a 
jurisprudência do STJ pela promoção do instituidor da pensão no cargo de 
suboficial. 

VI - O falecido marido e instituidor da pensão da autora foi 
declarado anistiado político pela Portaria Ministerial n. 1.729, de 31 de 
agosto de 2005 (fl. 42), sendo-lhe reconhecido o direito "às promoções à 
graduação de Segundo-Sargento com os proventos da graduação de 
Primeiro-Sargento", bem como à respectiva prestação mensal, permanente e 
continuada. Em consonância com o que foi decidido pela Suprema Corte, 
devem ser, portanto, observados os prazos de permanência obrigatória em 
cada graduação, nos termos do regulamento próprio de cada Comando. [...] 
Apesar de reconhecido o direito dos militares anistiados às respectivas 
promoções, há de se ter em conta que tais promoções limitam-se ao quadro 
de carreira a que o militar pertencia no momento de concessão de sua 
anistia, ou seja, não é possível ao militar, nessa condição, obter promoção 
do quadro de praças para o de oficiais. Nesse sentido, cito os seguintes 
julgados do Superior Tribunal de Justiça: [...] Portanto, a promoção post 
mortem do instituidor da pensão, militar anistiado, pretendida pela autora 
deve ser concedida até a graduação de suboficial, aplicando-se as restrições 
e condições impostas pelo Supremo Tribunal Federal (RE n. 165.438)".

VII - O  militar anistiado faz jus a todas as promoções a que teria 
direito se estivesse na ativa, independentemente da aprovação em cursos ou 
avaliação de merecimento, considerando-se a situação dos paradigmas, 
estando, no entanto, restritas as promoções ao mesmo quadro da carreira a 
que o militar pertencia por ocasião do seu desligamento. Anote-se que a 
carreira de praças possui como último nível o cargo de Suboficial. Nesse 
sentido: (REsp n. 1.666.582/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 20/6/2017, AgInt no AREsp n. 1.911.544/MG, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/11/2021 e 
AgInt no REsp n. 1.952.589/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 27/4/2022.)

VIII - Incide o enunciado n. 568 da Súmula do STJ, segundo o 
qual: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema."

IX  - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/09/2022 a 03/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 

Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 03 de outubro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ANISTIA 
POLÍTICA. GRADUAÇÃO. PROMOÇÃO. PROCEDÊNCIA DO 
PEDIDO. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS 
DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO 
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
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V - A Corte de origem decidiu em conformidade com a 
jurisprudência do STJ pela promoção do instituidor da pensão no cargo de 
suboficial. 

VI - O falecido marido e instituidor da pensão da autora foi 
declarado anistiado político pela Portaria Ministerial n. 1.729, de 31 de 
agosto de 2005 (fl. 42), sendo-lhe reconhecido o direito "às promoções à 
graduação de Segundo-Sargento com os proventos da graduação de 
Primeiro-Sargento", bem como à respectiva prestação mensal, permanente e 
continuada. Em consonância com o que foi decidido pela Suprema Corte, 
devem ser, portanto, observados os prazos de permanência obrigatória em 
cada graduação, nos termos do regulamento próprio de cada Comando. [...] 
Apesar de reconhecido o direito dos militares anistiados às respectivas 
promoções, há de se ter em conta que tais promoções limitam-se ao quadro 
de carreira a que o militar pertencia no momento de concessão de sua 
anistia, ou seja, não é possível ao militar, nessa condição, obter promoção 
do quadro de praças para o de oficiais. Nesse sentido, cito os seguintes 
julgados do Superior Tribunal de Justiça: [...] Portanto, a promoção post 
mortem do instituidor da pensão, militar anistiado, pretendida pela autora 
deve ser concedida até a graduação de suboficial, aplicando-se as restrições 
e condições impostas pelo Supremo Tribunal Federal (RE n. 165.438)".

VII - O  militar anistiado faz jus a todas as promoções a que teria 
direito se estivesse na ativa, independentemente da aprovação em cursos ou 
avaliação de merecimento, considerando-se a situação dos paradigmas, 
estando, no entanto, restritas as promoções ao mesmo quadro da carreira a 
que o militar pertencia por ocasião do seu desligamento. Anote-se que a 
carreira de praças possui como último nível o cargo de Suboficial. Nesse 
sentido: (REsp n. 1.666.582/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 20/6/2017, AgInt no AREsp n. 1.911.544/MG, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 4/11/2021 e 
AgInt no REsp n. 1.952.589/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe de 27/4/2022.)

VIII - Incide o enunciado n. 568 da Súmula do STJ, segundo o 
qual: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema."

IX  - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela União, com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, assim ementado (fl. 368):

 
ADMINISTRATIVO. MILITAR ANISTIADO. PROMOÇÃO RESTRITA AO 

QUADRO DE CARREIRA. CONDENAÇÃO DA UNIÃO AO PAGAMENTO DE 
PRESTAÇÕES VENCIDAS. INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇAO QUINQUENAL 
ADMINISTRATIVO MILITAR ANISTIADO PROMOÇÃO RESTRITA AO QUADRO 
DE CARREIRA CONDENAÇÃO DA UNIÃO AO PAGAMENTO DE PRESTAÇÕES 
VENCIDAS INCIDÊNCIA DA PRESCRIÇAO QUINQUENAL.

1. A anistia do art. 8° do ADCT/1988, regulamentado pela Lei n. 10.559/2002, 
alcançou aqueles que foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente 
política, por atos de exceção, institucionais ou complementares, asseguradas as promoções 
na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem em 
serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividade previstos nas leis e 
regulamentos vigentes, respeitadas as características e peculiaridades das carreiras dos 
militares e observado o respectivo regime jurídico.

2. O militar anistiado político tem direito a ser reposicionado na carreira após todas as 
promoções a que teria direito se estivesse na ativa, independentemente de aprovação em 
cursos ou avaliações de merecimento, necessários para fins de concessão de promoção. 
Posição firmada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
165.438.

3. A possibilidade de promoção fica restrita ao quadro de carreira a que pertencia o 
militar quando da concessão de sua anistia, observados os prazos de permanência 
obrigatória em cada graduação.

4. A prescrição alcança as parcelas vencidas antes do quinquênio que antecede ao 
ajuizamento da ação.

5. Correção monetária e juros. Realinhamento da posição da Turma à jurisprudência 
atual do Superior Tribunal de Justiça. Correção monetária com base nos índices do Manual 
de Cálculos da Justiça Federal, sendo que, a partir da vigência da Lei n. 11.960/2009, aplica-
se o IPCA. Juros de mora nos termos da legislação vigente ao tempo da prestação, ou seja: 
a) 1% a. m. até a edição da MP 2.180-35/2001, que deu nova redação à Lei 9.494/97; b) 
0,5% ao mês a partir da vigência da MP 2.180-35/2001, até a edição da Lei 11.960/2009; e 
c) à taxa de juros aplicáveis à caderneta de poupança, a partir da vigência da Lei 
11.960/2009. (REsp. 1.270.439/PR e REsp 1.205.946/SP, ambos julgados sob o rito do art. 
543-C do CPC).

6. Apelação da União parcialmente provida para ajustar o índice de juros de mora de 
acordo com o disposto no voto.

 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Nercy Ferrão Lanzarini contra a 

União objetivando a revisão do ato de concessão de anistia política de seu falecido esposo 

Clóvis José Lanzarini, para que ele tenha reconhecida a sua graduação no posto de 

Suboficial, com os efeitos financeiros inerentes, nos termos da Lei n. 10.559/02.

Na sentença, julgou-se procedente ao pedido. No Tribunal a quo, a sentença 
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foi parcialmente reformada para ajustar o índice de juros de mora. Esta Corte conheceu 

do agravo para negar provimento ao recurso especial.

No recurso especial, a União alega ofensa aos arts. 489, II, do CPC/2015, 1º 

do Decreto n. 29.910/1932 e 6º da Lei n. 10.529/2002.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, nos termos do 

art. 253, parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do STJ, conheço do agravo 

relativamente à matéria que não se enquadra em tema repetitivo, e nego provimento ao 

recurso especial ."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fl. 570):

 
[...] merece ser afastada a súmula 568 do STJ, uma vez que houve efetiva violação ao 

artigo 458, II, do CPC; não houve observância da situação funcional do militar paradigma 
no caso concreto, bem como não houve apreciação do pedido referente ao reconhecimento 
da prescrição.

 
 

É o relatório.

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não há violação do 

535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 

apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e do art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de 

seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado 

na hipótese.
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Conforme entendimento pacífico desta Corte, “o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão”. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 

confirma a jurisprudência já sedimentada pelo Superior Tribunal de Justiça,  “sendo dever 

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida”. (EDcl no MS n. 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 

(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em 8/6/2016, DJe 

15/6/2016.)

A Corte de origem decidiu em conformidade com a jurisprudência do STJ pela  

promoção do instituidor da pensão no cargo de Suboficial. Conforme se confere dos 

seguintes trechos do acórdão:

 
No caso dos autos, o falecido marido e instituidor da pensão da autora foi declarado 

anistiado político pela Portaria Ministerial n. 1.729, de 31 de agosto de 2005 (fl. 42), sendo 
lhe reconhecido o direito "às promoções à graduação de Segundo-Sargento com os 
proventos da graduação de Primeiro-Sargento", bem como à respectiva prestação mensal, 
permanente e continuada. Em consonância com o que foi decidido pela Suprema Corte, 
devem ser, portanto, observados os prazos de permanência obrigatória em cada graduação, 
nos termos do regulamento próprio de cada Comando. [...] Apesar de reconhecido o direito 
dos militares anistiados às respectivas promoções, há de se ter em conta que tais promoções 
limitam-se ao quadro de carreira a que o militar pertencia no momento de concessão de sua 
anistia, ou seja, não é possível ao militar, nessa condição, obter promoção do quadro de 
praças para o de oficiais. Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de 
Justiça: [...] Portanto, a promoção post mortem do instituidor da pensão, militar anistiado, 
pretendida pela autora deve ser concedida até a graduação de Suboficial, aplicando-se as 
restrições e condições impostas pelo Supremo Tribunal Federal (RE 165.438).

 
 

O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual o militar 

anistiado faz jus a todas as promoções a que teria direito se estivesse na ativa, 

independentemente da aprovação em cursos ou avaliação de merecimento, considerando-

se a situação dos paradigmas, estando, no entanto, restritas as promoções ao mesmo 

quadro da carreira a que o militar pertencia por ocasião do seu desligamento. Anote-se 

que a carreira de praças possui como último nível o cargo de Suboficial.
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Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ANISTIADO POLÍTICO. 

MILITAR. PROMOÇÃO. QUADRO DIVERSO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º, §§ 3º E 
4º, DA LEI 10.559/2002.

1. A pretensão deduzida consiste na obtenção, pelo anistiado político na forma do art. 
8º do ADCT, das promoções a que teria direito se na ativa estivesse, em observância ao art. 
6º, §§ 3º e 4º, da Lei 10.559/2002.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual o militar 
anistiado faz jus a todas as promoções a que teria direito se estivesse na ativa, 
independentemente da aprovação em cursos ou avaliação de merecimento, considerando-se 
a situação dos paradigmas, estando, no entanto, restritas as promoções ao mesmo quadro da 
carreira a que o militar pertencia por ocasião do seu desligamento.

3. No caso concreto, é impossível acolher a pretensão do recorrente, pois este 
pretende promoção a quadro distinto (oficiais) do que ocupava quando foi concedida a 
anistia política (praças).

4. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.666.582/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 

20/6/2017.)
 
ADMINISTRATIVO E MILITAR. ANISTIA. ART. 8º DO ADCT. MILITAR.  

SARGENTO. DIREITO À PROMOÇÃO A SUBOFICIAL. CUMPRIMENTO DE 
REQUISITOS LEGAIS. DIREITO A PROMOÇÕES POR MERECIMENTO, NO 
MESMO QUADRO, COMO SE NA ATIVA TIVESSE PERMANECIDO, 
INDEPENDENTEMENTE DA APROVAÇÃO EM CURSOS OU AVALIAÇÃO DE 
MERECIMENTO.

1. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência do STJ, no 
sentido de que o militar anistiado faz jus a todas as promoções a que teria direito se 
estivesse na ativa, independentemente da aprovação em cursos ou avaliação de 
merecimento, considerando-se a situação dos paradigmas, estando, no entanto, restritas as 
promoções ao mesmo quadro da carreira a que o militar pertencia por ocasião do seu 
desligamento.

2. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.911.544/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe de 4/11/2021.)
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ANISTIA POLÍTICA. 
MILITAR. PROMOÇÃO. ÚLTIMO POSTO DA CARREIRA DE PRAÇA. 
POSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição 
ou obscuridade.

III - O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso III, do 
art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.

IV - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, segundo o 
qual o militar anistiado tem direito a todas promoções às quais faria jus se estivesse na ativa, 
estando restritas à carreira a que pertencia, não havendo, portanto, como o anistiado na 
carreira de praça ser promovido ao oficialato.

V - No caso concreto, anoto que a carreira de praças possui como último nível o cargo 
de suboficial. Dessa forma, torna-se possível o reconhecimento do direito à promoção ao 
último posto da carreira de praça (suboficial) com as devidas adequações financeiras 
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pertinentes.
VI - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para desconstituir 

a decisão recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.952.589/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, DJe de 27/4/2022.)
 
 

Incide o disposto no enunciado n. 568 da Súmula do STJ, segundo o qual: "O 

relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar 

provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.782.532 / DF
Número Registro: 2020/0289243-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00369248320074013400 200734000370809 369248320074013400

Sessão Virtual de 27/09/2022 a 03/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : NERCY FERRAO LANZARINI
ADVOGADO : LUCAS PEDRO DA SILVA - GO050723

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : NERCY FERRAO LANZARINI
ADVOGADO : LUCAS PEDRO DA SILVA - GO050723

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/09/2022 a 03/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 04 de outubro de 2022
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